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Habeas Corpus. Pretensão de revogação da prisão preventiva. Concessão de liberdade ao paciente. Extinção sem exame 
do mérito ante a perda de objeto. 

 

Decisão monocrática  

 

Fonte: eJURIS 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

TJRJ 

 

Justiça aceita denúncia contra homem acusado de matar ex-mulher asfixiada 

 

1ª Vara Criminal de Belford Roxo recebe denúncia contra acusados de matar trio de meninos no 
município 
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Justiça mantém prisão de médico anestesista colombiano indiciado por abuso sexual contra 
pacientes 

 

Fonte: TJRJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 1.079    

 

STF segue nesta quarta análise da situação dos presos por atos terroristas em Brasília após 
audiências de custódia 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), prosseguiu nesta quarta-feira (18/1) a análise sobre 
a situação dos presos por envolvimento em atos de terrorismo e na destruição de prédios públicos. Até agora, foram 
decididos os casos de 574 presos: 354 tiveram a prisão em flagrante convertida em prisão preventiva e 220 pessoas 
obtiveram liberdade provisória mediante medidas cautelares. A previsão é de conclusão da análise dos casos de todos os 
detidos até sexta-feira (20/1). 

Desde as prisões nos dias 8 e 9 de janeiro, foram realizadas até o último dia 17, sob a coordenação da Corregedoria do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 1.459 audiências de custódia, sendo 946 feitas por magistrados do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região (TRF-1) e 513 por juízes do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT). 

Todos os casos serão analisados pelo STF, que está responsável por decidir quem segue preso e quem eventualmente 
pode responder em liberdade. As decisões estão sendo remetidas ao Diretor do Presídio da Papuda e ao Diretor da Polícia 
Federal. Além disso, o ministro determinou que a Procuradoria Geral da República (PGR), a Defensoria Pública e a Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB) sejam intimadas para pleno conhecimento das decisões. 

Até o momento, 354 prisões em flagrante foram convertidas para prisões preventivas para garantia da ordem pública e para 
garantir a efetividade das investigações. Nos casos, o ministro apontou evidências dos crimes previstos nos artigos 2º, 3º, 
5º e 6º (atos terroristas, inclusive preparatórios) da Lei 13.260/2016, e nos artigos do Código Penal: 288 (associação 
criminosa); 359-L (abolição violenta do estado democrático de direito); 359-M (golpe de estado); 147 (ameaça); 147-A, inciso 
1º, parágrafo III (perseguição); e 286 (incitação ao crime). 

O ministro considerou que as condutas foram ilícitas e gravíssimas, com intuito de, por meio de violência e grave ameaça, 
coagir e impedir o exercício dos poderes constitucionais constituídos. Para o ministro, houve flagrante afronta à manutenção 
do estado democrático de direito, em evidente descompasso com a garantia da liberdade de expressão. Nesses casos, o 
ministro considerou que há provas nos autos da participação efetiva dos investigados em organização criminosa que atuou 
para tentar desestabilizar as instituições republicanas e destacou a necessidade de se apurar o financiamento da vinda e 
permanência em Brasília daqueles que concretizaram os ataques. 

Outras 220 pessoas obtiveram liberdade provisória com aplicação de medidas cautelares. Em relação a esses investigados, 
o ministro considerou que, embora haja fortes indícios de autoria e materialidade na participação dos crimes, especialmente 
em relação ao artigo 359-M do Código Penal (tentar depor o governo legalmente constituído), até o presente momento não 
foram juntadas provas da prática de violência, invasão dos prédios e depredação do patrimônio público. Por isso, o ministro 
entendeu que é possível substituir a prisão mediante as seguintes cautelares: 

⁃ proibição de ausentar-se da comarca; 
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⁃ recolhimento domiciliar no período noturno e nos finais de semana com uso de tornozeleira eletrônica a ser instalada pela 
Polícia Federal em Brasília; 

⁃ obrigação de apresentar-se ao Juízo da Execução da comarca de origem, no prazo de 24 horas e comparecimento 
semanal, todas as segundas-feiras; 

⁃ proibição de ausentar-se do país, com obrigação de realizar a entrega de passaportes no Juízo da Execução da Comarca 
de origem, no prazo de cinco dias; 

⁃ cancelamento de todos os passaportes emitidos no Brasil em nome do investigado, tornando-os sem efeito; 

⁃ suspensão imediata de quaisquer documentos de porte de arma de fogo em nome do investigado, bem como de quaisquer 
certificados de registro para realizar atividades de colecionamento de armas de fogo, tiro desportivo e caça; 

⁃ proibição de utilização de redes sociais; 

⁃ proibição de comunicar-se com os demais envolvidos, por qualquer meio. 

Todas as atas das audiências de custódia realizadas e enviadas ao STF, bem como as decisões tomadas pelo ministro, 
podem ser acessadas pelos advogados dos envolvidos mediante cadastro no sistema de Peticionamento Eletrônico do 
tribunal por meio da PET 10820. Embora o caso corra em segredo de Justiça, a tramitação eletrônica pode ser consultada 
no site do STF. 

Até a conclusão da análise de todos os casos, o STF divulgará no site, diariamente, um balanço das decisões tomadas a 
respeito de todos os investigados. 

Veja a lista das pessoas que tiveram prisão preventiva decretada. 

Veja a lista dos que obtiveram liberdade mediante cautelares. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida condenação de empresário por morte de 16 pessoas em acidente em SC 

 

O ministro André Mendonça manteve decisão do Tribunal do Júri que condenou o empresário Gilmar Turatto pela morte de 
16 pessoas em acidente ocorrido na rodovia BR-282, em Santa Catarina, em 2007. O ministro negou provimento ao Recurso 
Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 198908, apresentado pela Defensoria Pública de Santa Catarina (DPE-SC) em favor 
do condenado. 

Turatto era sócio-administrador da empresa proprietária do caminhão desgovernado que atingiu mais de 70 pessoas que 
estavam no local em razão de um acidente anterior. Eram bombeiros, policiais, jornalistas, voluntários, feridos e motoristas 
que esperavam a liberação da via. Segundo a denúncia do Ministério Público de Santa Catarina (MP-SC), mesmo sabendo 
do defeito no sistema de freios do caminhão e do excesso de carga, o empresário determinou ao motorista que prosseguisse 
viagem, assumindo, com isso, o risco de causar o acidente. 

Desaforamento 

Após representação do juízo da Vara Única da Comarca de Descanso/SC, onde foi recebida a denúncia, o Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina (TJ-SC) determinou a alteração do local do júri (desaforamento) para a Comarca de Chapecó. 
Turatto foi então condenado à pena de 18 anos de reclusão, em regime inicial fechado. No julgamento de apelação da 
defesa, o tribunal estadual redimensionou a pena para 12 anos e manteve os demais termos da sentença. 

Após ter habeas corpus rejeitado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), a Defensoria requereu ao Supremo a nulidade do 
julgamento pelo Tribunal do Júri, alegando que a comunidade de Chapecó também foi muito afetada pelo acidente, pois 
está a apenas 132 km do local dos fatos, e solicitou novo desaforamento para a Comarca de Florianópolis. 

Sem ilegalidades 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6545995
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Ao negar o pedido, o ministro André Mendonça citou os fundamentos adotados pelo Tribunal de Justiça de que a decretação 
de luto oficial de três dias no Município de Chapecó não justifica, por si só, o reconhecimento de parcialidade dos jurados. 
O TJ-SC destacou que idêntica medida foi adotada pelo Governo de Santa Catarina, com repercussão em todos os 
municípios do estado, e validou a escolha da comarca de Chapecó por entender que os jurados da cidade puderam 
desempenhar suas funções com imparcialidade. 

Para o ministro, não há ilegalidade no caso, pois para se chegar à conclusão de parcialidade dos jurados são exigidos dados 
concretos que respaldem a alegação. "A suposta comoção social ou mesmo a ampla divulgação pela mídia dos fatos não 
conduz, por si só, à conclusão de parcialidade dos jurados", ressaltou. 

O ministro também afastou a alegação de que a decisão dos jurados seria contrária à prova dos autos. Em seu entendimento, 
a decisão se embasou em "robusto conjunto probatório", se revelando imprópria, em razão da soberania dos veredictos, a 
anulação da condenação formalizada pelo Tribunal do Júri. 

  

Leia a notícia no site 

 

Supremo libera detentas do semiaberto no DF para abrir vagas para presas por atos antidemocráticos 

 

Atendendo a pedido da Defensoria Pública do Distrito Federal (DP-DF), o ministro Gilmar Mendes determinou a saída 
antecipada, com monitoração eletrônica, de 85 presas da Penitenciária Feminina do DF, atualmente em regime semiaberto 
com trabalho externo implementado, pelo prazo de 90 dias. O objetivo da decisão, tomada nos autos da Reclamação (RCL) 
53005, é disponibilizar vagas no sistema carcerário do DF, que recebeu 513 mulheres detidas nos atos antidemocráticos de 
8/1. 

A Defensoria Pública alegou ofensa à Súmula Vinculante (SV) 56, segundo a qual a falta de estabelecimento penal adequado 
não autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso e determina o cumprimento de pena privativa 
de liberdade em estabelecimento digno e adequado ao regime, no contexto do evento extraordinário. Sustentou que, em 
razão do aumento repentino da população carcerária feminina, foram necessárias gestões internas para acomodação das 
presas nos atos, mediante a realocação de espaços e ambientes, inclusive de locais destinados a gestantes e lactantes. 

Medidas paliativas 

Segundo o ministro, o impacto negativo do ingresso de contingente significativo de presas em flagrante implicou o 
agravamento das condições de cumprimento de pena pelas detentas já recolhidas no estabelecimento penal feminino. Em 
seu entendimento, a adoção de medidas paliativas e proporcionais se mostra adequada à satisfação dos direitos 
reconhecidos pela SV 56, especialmente tendo em conta que as possíveis beneficiárias já se encontram em regime 
semiaberto, com trabalho externo já implementado, revelando que o processo de reinserção social está em andamento. 

Pela decisão do decano, o juízo da execução irá avaliar, após 90 dias, caso a caso, a manutenção do regime especial de 
monitoramento eletrônico conforme o desempenho próprio. A medida pode ser revogado a qualquer tempo em caso de 
descumprimento do benefício.  

 

Leia a notícia no site 

 

Presidente do STF suspende parte de decreto que autoriza indulto a condenados pelo massacre do 
Carandiru 

 

A presidente, ministra Rosa Weber, deferiu liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7330 para suspender trecho 
de decreto presidencial que autoriza a concessão de indulto a policiais militares condenados pelo massacre do Carandiru, 
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ocorrido em 2 de outubro de 1992. A ministra considerou necessária a atuação da Presidência da Corte no caso, durante 
as férias forenses, em razão da relevância da questão jurídica trazida nos autos e da urgência do pedido. 

Segundo a ministra, a suspensão dos dispositivos questionados mostra-se uma medida de cautela e prudência, não só pela 
possibilidade de exaurimento dos efeitos do Decreto 11.302, de 22 de dezembro de 2022, antes da apreciação definitiva da 
ação, como também para prevenir a concretização de efeitos irreversíveis, conferindo, ainda, segurança jurídica aos 
envolvidos. 

Na ADI, o procurador-geral da República, Augusto Aras, argumenta, entre outros pontos, que o indulto afronta a dignidade 
humana e os princípios do direito internacional público. Sustenta também que, à época dos fatos, o homicídio qualificado 
não era classificado como crime hediondo, mas, segundo ele, o decreto de indulto deve observar a legislação atual, que 
inclui homicídio qualificado no rol de crimes hediondos. 

Ao conceder a liminar, a ministra ressaltou que o Relatório 34/2000 da Comissão Interamericana de Direitos Humanos da 
OEA (Organização dos Estados Americanos) evidencia a possibilidade de que o indulto aos agentes públicos envolvidos no 
massacre poderá configurar transgressão às recomendações da comissão no sentido de que o Brasil promova a 
investigação, o processamento e a punição séria e eficaz dos responsáveis. 

Ela acrescentou que, no julgamento da ADI 5874, o STF determinou, de forma expressa, a possibilidade de o Poder 
Judiciário analisar a constitucionalidade do decreto de indulto, sendo inviável tão somente o exame quanto ao juízo de 
conveniência e oportunidade do presidente da República, a quem cabe conceder o benefício. A ministra observou ainda que 
o artigo 5º, inciso XLIII, da Constituição da República, ao estabelecer delitos insuscetíveis de graça ou anistia, segundo a 
interpretação conferida pela Suprema Corte, veda também a edição de decreto de indulto em relação aos crimes nele 
descritos, como é o caso dos delitos definidos como hediondos. 

A presidente afirmou que a questão é inédita no âmbito de ação direta de inconstitucionalidade no STF. Contudo, observou 
que há decisões no âmbito das Turmas sobre o tema em sentidos diversos. Ela citou precedentes em que a aferição da 
natureza do crime, para concessão do indulto, deve ser feita na data da edição do decreto presidencial, e não ao tempo do 
cometimento do delito. Por outro lado, registrou que há decisões que asseguram o princípio constitucional da irretroatividade 
da lei penal mais gravosa nesses casos. 

Diante desse quadro, a ministra Rosa Weber afirmou ser "prudente, com vista a evitar a consumação imediata de efeitos 
concretos irreversíveis", o deferimento da liminar. A decisão vale até posterior análise da matéria pelo relator da ADI, ministro 
Luiz Fux, após a abertura do Ano Judiciário, e será submetida a referendo do Plenário. 

 

Leia a notícia no site 

 

Rejeitados habeas corpus de presos após atos antidemocráticos de 8/1 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), rejeitou pedidos de liberdade em favor de dois 
invasores dos prédios dos Três Poderes no dia 8 deste mês. O relator negou seguimento aos Habeas Corpus (HCs) 224085 
e 224125. 

As defesas buscavam a revogação de suas prisões sob alegação de lesão à garantia de locomoção e liberdade dos 
investigados. Os HCs foram impetrados contra decisão do ministro Alexandre de Moraes no Inquérito (INQ) 4879, que apura 
atos antidemocráticos. 

Decisão 

O ministro Lewandowski entendeu que o pedido não deve prosseguir. Ele aplicou entendimento consolidado do STF na 
Súmula 606, e reafirmado pelo Plenário, no sentido da impossibilidade da tramitação de habeas corpus contra ato de órgão 
colegiado da Corte ou de qualquer ministro. 

 

Leia a notícia no site 
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Supremo rejeita pedido de investigação contra Flávio Dino 

 

O ministro Alexandre de Moraes determinou o arquivamento de pedido de investigação apresentado pelo deputado federal 
eleito Nikolas Ferreira (PL-MG) contra o ministro da Justiça e Segurança Pública, Flávio Dino, por suposta omissão nos atos 
antidemocráticos do último dia 8/1. A decisão se deu na Petição (PET) 10829. 

Na representação, Ferreira alegava haver indícios de que Dino tinha prévio conhecimento sobre os ataques ocorridos aos 
prédios do Palácio do Planalto, do Congresso Nacional e do STF. Sustentava que a informação teria chegado ao ministro 
por diversos órgãos internos do governo federal, como a Agência Nacional de Inteligência (Abin), além de ter sido 
amplamente divulgada pelos meios de comunicação, notadamente nas redes sociais. Apontava assim a necessidade do 
afastamento cautelar do ministro e/ou a decretação de outras medidas cautelares. 

Sem indícios 

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, não há nos autos indícios mínimos da prática de crime por parte de Dino nem a 
indicação de meios, tempo e lugar em que supostas condutas teriam sido realizadas. Em seu entendimento, não existe 
qualquer outra informação relevante que justifique a instauração de inquérito. 

O ministro destacou ainda que a instauração ou a manutenção de investigação criminal sem justa causa constitui injusto e 
grave constrangimento a pessoa investigada. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF atende a pedido da PGR e incluiu Bolsonaro em inquérito sobre atos de vandalismo em Brasília 

 

O ministro Alexandre de Moraes autorizou a inclusão do ex-presidente da República Jair Bolsonaro na investigação que 
apura a invasão dos prédios do Palácio do Planalto, do Congresso Nacional e do STF, com depredação do patrimônio 
público, ocorrida no domingo (8). A decisão do ministro foi proferida no Inquérito (INQ) 4921 e atende a pedido da 
Procuradoria-Geral da República (PGR). 

No requerimento, a PGR sustenta que a inclusão de Bolsonaro visa apurar se ele teria supostamente incitado a prática de 
crimes contra o Estado Democrático de Direito em pronunciamento postado em redes sociais no dia 10 de janeiro e, em 
seguida, apagado. No vídeo, ele reiterava a tese infundada de que houve fraude na eleição do ano passado para presidente 
da República. 

Segundo o ministro, a partir de afirmações falsas, repetidas por meio de redes sociais, se formula uma narrativa que 
deslegitima as instituições democráticas e estimula grupos de apoiadores a atacarem pessoas que representam as 
instituições, pretendendo sua destituição e substituição por outras alinhadas ao grupo político do ex-presidente, além de 
instigar apoiadores a cometerem "crimes de extrema gravidade contra o Estado Democrático de Direito, como aqueles 
ocorridos no dia 8/1/2023". Ele lembrou que Jair Bolsonaro reiteradamente incorre nas mesmas condutas, inclusive já objeto 
de outras apurações na Corte (INQs 4874, 4878, 4888). 

Na decisão, o ministro deferiu a seguintes diligências requeridas pela PGR: a expedição de ofício à empresa Meta para que 
preserve o vídeo postado e apagado, além de metadados e informações sobre seu alcance, para posterior entrega; a oitiva 
de especialistas em comunicação política de movimentos extremistas para aferir potenciais efeitos de postagens dessa 
natureza; e a oitiva de especialistas em monitoramento de grupos de apoiadores de Bolsonaro nas redes sociais e nas 
plataformas whatsapp e telegram, de forma a colher evidências do eventual impacto do vídeo. Caberá à PGR, no prazo de 
cinco dias, indicar os especialistas para atendimento das providências. 

Em relação ao pedido da Procuradoria para realização de interrogatório de Jair Bolsonaro, o ministro explicou que, diante 
das notícias de que o ex-presidente não se encontra no território brasileiro, esse requerimento será apreciado 
posteriormente. 
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